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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
 

 

EMENTA: Parecer ao PLO nº 053/2026 – ALTERA A LEI 

MUNICIPAL Nº 1.811, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025, PARA 

ESTABELECER O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PLANO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MARILÂNDIA, APROVADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.215, 

DE 16 DE JUNHO DE 2015 – ID  
 

 

RELATÓRIO  

Vem a essa comissão para análise PLO nº 53/2026, de autoria do chefe do Poder 

Executivo Municipal em que ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.811, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025, 

PARA ESTABELECER O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA, APROVADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.215, DE 16 DE JUNHO DE 

2015. 

O objetivo principal é fixar o prazo de vigência do Plano Municipal de Educação 

(instituído originalmente pela Lei Municipal nº 1.215/2015) até a data limite de 1º de julho 

de 2027. 
 

Segundo a justificativa apresentada na Mensagem, a medida é necessária para 

evitar um vácuo legislativo e garantir a continuidade das políticas públicas educacionais 

enquanto o novo PME está em fase de elaboração e discussão (Processo Administrativo nº 

4398/2026). 

É o relatório 

 

ANALISE 

Vem a essa comissão por força do artigo 57, combinado com a parte final do inciso 

I e III letras “a” “b” e “c” do artigo 55 do Regimento Interno desta Casa de Leis para análise 

PLO Nº 053/2026.  
 

Nesse aspecto, a luz da constitucionalidade de competência de interesse local, 

encontrando amparo nos dispositivos do artigo 30, inciso I da Constituição da República 

Federal do Brasil, artigo 28, inciso I da Constituição do Estado do Espirito Santo e artigo 8º, 

inciso I da Lei Orgânica Municipal e trata-se de proposição de iniciativa concorrente.  
 

Art. 30º. Compete aos Municípios: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;  
 

Art. 28º. Compete ao Município:  

I - Legislar sobre assunto de interesse local;  
 

Art. 8º - Compete ao Município: 

I - Legislar sobre assunto de interesse local;  
 

Nesta linha de raciocínio, não é de mais, frisar que na estrutura federativa brasileira, 

os Estados e os Municípios dispõem de autonomia Constitucionais que autorizam legislarem 

sobre assuntos próprios locais. Como consectário, por simetria, impõe-se a observância, 

pelos entes federados inferiores, dos princípios e das regras gerais de organização 

adotados pela Federação, conforme já acima mencionados. 
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Quanto a iniciativa da matéria ora em análise, este tem amparo legal artigo 41 da 

Lei Orgânica Municipal e ainda artigo 172 do Regimento Interno.  
 

Art. 41 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe a qualquer Vereador ou Comissão, ao Prefeito e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.  
 

Art. 172. A iniciativa dos projetos de leis cabe a qualquer 

Vereador, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos 

cidadãos, ressalvados os casos de iniciativa exclusiva, 

conforme disposto na Lei Orgânica Municipal; 
 

Em observância ao que pretende o Chefe do Poder Executivo Municipal por meio 

da PLO nº 53/2026 o que, essa atribuição é de privativa de sua competência, conforme 

dispõe o artigo 64, inciso VI da Lei orgânica Municipal. 

 

Art. 64 – Compete privativamente ao Prefeito: (destaque 

nosso) 

I – (...) 

VI – Dispor sobre a organização e funcionamento da 

administração municipal, na forma da lei; 
 

Sendo a gestão e o planejamento da rede pública de ensino uma atribuição 

eminentemente administrativa, a iniciativa do chefe do Poder Executivo está correta, 

respeitando o princípio da separação dos poderes. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) possui vigência decenal. Contudo, atrasos na 

votação do novo plano nacional frequentemente demandam o prolongamento dos 

planos locais para que as redes de ensino não fiquem desamparadas juridicamente. 

A prorrogação temporária cumpre o princípio constitucional da continuidade do 

serviço público e do direito à educação, impedindo a interrupção de diretrizes 

orçamentárias e metas educacionais atreladas ao plano vigente. 

O mérito do projeto é altamente justificável. A fixação de um prazo final (1º de julho 

de 2027) confere segurança jurídica à Secretaria de Educação e à comunidade escolar. 

A ausência de um plano vigente poderia paralisar repasses, convênios ou a aplicação de 

metas de transição. 

 

CONCLUSÃO 

Em face ao exposto, documentações anexas a matéria e analise ora apresentada, 

denotamos está apta em ser apreciada, e, passar ao crivo do Plenário, para no mérito 

votar pela APROVAÇÃO do PLO nº 53/2026, o qual ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.811, DE 17 

DE SETEMBRO DE 2025, PARA ESTABELECER O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PLANO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA, APROVADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.215, 

DE 16 DE JUNHO DE 2015. 
 

Sala das Comissões em 23 de julho de 2026. 

 

 

Davi Loredo Felipe 

Presidente – Relator 
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VOTAÇÃO DO RELATÓRIO 
 

PARECER FINAL DA COMISSÃO 

 

 

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL no 

dia 21 de julho de 2026, a comissão se reuniu ordinariamente, 

para deliberar Projeto de Lei Ordinária nº 053/2025 em que 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.811, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025, 

PARA ESTABELECER O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PLANO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA, APROVADO 

PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.215, DE 16 DE JUNHO DE 2015, lido na 18ª 

sessão ordinária do dia 20 de julho de 2026. 

 

Após emissão do relatório, a Comissão passou a deliberar 

sobre a matéria, ficando decidido por unanimidade 

acompanhar o voto do relator pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei Ordinária nº 053/2025. Eu Paulo Costa, Secretariei a presente 

reunião, que após lida e discutida a matéria, lavrei o presente 

Parecer Final.  

 

Sala das Comissões em 23 de julho de 2026. 

 

 

Paulo Costa 

Secretário 

 

 

Josué Batista da Silva 

Vice Presidente 

 
 

Davi Loredo Felipe 

Presidente  
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